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NOTA INTRODUTÓRIA 
 
 
O presente Parecer, cuja estrutura reflecte o conteúdo genérico previsto no artigo 41.º da Lei n.º 98/97, 
de 26 de Agosto, contém, para além da análise relativa ao processo orçamental e à execução global do 
orçamento, os resultados das acções e verificações realizadas no âmbito e com a incidência que 
seguidamente se referem. 
 
No que respeita à execução orçamental da receita, para além da análise global sobre o modelo de 
contabilização e sobre o registo da movimentação na Tesouraria do Estado, foram realizadas várias 
auditorias que tiveram por finalidade avaliar a implementação do novo sistema de contabilização da 
receita nas entidades que têm a seu cargo a administração dos principais impostos: Direcção-Geral das 
Alfândegas e dos Impostos Especiais do Consumo e Direcção-Geral dos Impostos. 
 
Procedeu-se ainda à realização de auditorias direccionadas aos reembolsos processados pelos serviços 
centrais da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais do Consumo e aos reembolsos do 
imposto sobre o valor acrescentado, objecto de despacho do Secretário de Estado dos Assuntos 
Fiscais. 
 
No que respeita à receita cessante, a análise efectuada incidiu sobre o apuramento da despesa fiscal 
para 2002 e o cumprimento do disposto na Lei de Enquadramento do Orçamento do Estado quanto à 
publicitação e fundamentação dos actos administrativos que impliquem perda de receita fiscal, tendo 
sido efectuado o acompanhamento das recomendações do Tribunal de Contas em matéria de 
benefícios concedidos em sede de contas poupança-habitação, poupança-reforma/educação e de planos 
poupança-reforma. A análise da despesa fiscal foi complementada com a realização de uma auditoria à 
Direcção-Geral dos Impostos, no âmbito dos benefícios fiscais previstos no artigo 39º do Estatuto dos 
Benefícios Fiscais, que visou a avaliação e acompanhamento do processo de concessão daqueles 
benefícios. 
 
No campo da despesa, para além das acções de verificação e da apreciação geral da "despesa paga" 
evidenciada na Conta, foram realizadas acções junto de organismos que transitaram o pagamento de 
encargos vencidos em 2002 para o ano seguinte, bem como auditorias que deram continuidade ao 
acompanhamento do sistema de concessão de subsídios e outras formas de apoio, directo ou indirecto, 
por parte do Estado (artigo 41º, n.º 1, alínea h) da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto). Nessas auditorias, 
que incidiram sobre os apoios concedidos pelo Instituto da Comunicação Social e pelo então Instituto 
Português da Droga e da Toxicodependência, apreciou-se, para além dos tradicionais aspectos de 
legalidade, a regularidade e a correcção económica e financeira da atribuição e pagamento dos apoios 
e o sistema de controlo instituído, bem como a implementação de anteriores recomendações do 
Tribunal. 
 
O capítulo relativo aos Investimentos do Plano inclui a análise da execução financeira global do 
Programa de Investimento e Despesas de Desenvolvimento da Administração Central (PIDDAC), 
nomeadamente da sua parcela anual, bem como as sínteses relativas aos relatórios de auditoria 
respeitantes aos Programas / Projectos PIDDAC “Centro de Formalidades Empresariais – CFE” e 
“Construção / Estradas Nacionais”, Sub-projecto “Via de Cintura Sul de Coimbra – Ponte Europa”. 
 
No capítulo referente à dívida pública, para além da análise dos factores determinantes da evolução da 
dívida directa do Estado, bem como dos encargos a ela associados, procedeu-se à avaliação da gestão 
da dívida pública, numa perspectiva idêntica à do ano anterior, com o objectivo de consolidar 
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experiência e conhecimentos neste novo campo da actividade financeira do Estado. No domínio da 
assunção de outras responsabilidades, para além da análise dos factores determinantes da evolução da 
dívida garantida, foi objecto de verificação a concessão de garantias do Estado através da COSEC – 
Companhia de Seguros de Crédito, S.A. Continua a assumir particular ênfase a análise da aplicação do 
produto dos empréstimos, com especial incidência nas operações autorizadas pelo artigo 60.º da Lei do 
Orçamento, sem a necessária cobertura orçamental, relativamente às quais se continua a verificar a 
sistemática violação da CRP e da Lei de Enquadramento do Orçamento do Estado, com importantes 
implicações na transparência e rigor das contas públicas.  
 
Como se tem vindo a assinalar em Pareceres anteriores, na medida em que a inventariação do 
património do Estado não se encontra ainda efectuada e a Conta Geral do Estado continua a não ser 
acompanhada de um balanço entre valores activos e passivos, a análise que se tem vindo a desenvolver 
circunscreve-se ao acompanhamento da evolução do património financeiro, tendo em conta as 
disposições legais aplicáveis, em particular a Lei n.º 11/90, de 5 de Abril e o artigo 4º da Lei n.º 14/96, 
de 20 de Abril, tendo por base a informação proporcionada ao abrigo das Instruções n.º 2/00-2.ª 
Secção. Embora a análise continue a não assegurar a cobertura exaustiva do património financeiro da 
administração central, abrange, para além dos serviços integrados no subsector Estado, 86 serviços e 
fundos autónomos. 
 
No presente Parecer, para além do acompanhamento da arrecadação e aplicação das receitas das 
reprivatizações efectuadas ao abrigo da Lei n.º 11/90, incluindo a função que a Parpública assumiu 
neste âmbito mereceu especial atenção o modelo adoptado para a extinção da IPE. 
 
A análise das operações de tesouraria foi desenvolvida através de uma auditoria realizada na Direcção 
Geral do Tesouro que teve como objectivos acompanhar a actividade na área da Tesouraria do Estado, 
por forma a avaliar da respectiva evolução e do acatamento das recomendações do Tribunal de Contas, 
bem como do grau de implementação do regime de Tesouraria do Estado, aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 191/99, de 5 de Junho. 
 
Neste âmbito, foi analisada a movimentação sujeita a condições especificamente determinadas pelo 
Regime da Tesouraria do Estado, a movimentação em contas e diários criados, alterados ou extintos 
em 2002, bem como a movimentação destinada à regularização ou encerramento da Contabilidade do 
Tesouro e da Conta Geral do Estado.  
 
A análise efectuada às operações de encerramento da Conta incidiu, na área da despesa, sobre a 
retroacção a 2002, de reposições efectuadas em 2003 e, no âmbito da receita, sobre a transferência de 
saldos de receitas consignadas, sobre as necessidades de financiamento do défice orçamental, bem 
como sobre os saldos em documentos (receitas em dívida) e em disponibilidades na Tesouraria do 
Estado. 
 
A Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto, no seu artigo 41º, alíneas d) e i), contempla, respectivamente, a 
análise dos fluxos entre o Orçamento do Estado e o Sector Empresarial do Estado e com a União 
Europeia (UE), pelo que se procede no presente Parecer à análise desses fluxos. 
 
O Capítulo respeitante aos fluxos financeiros com a União Europeia integra a análise das contribuições 
financeiras nacionais para o orçamento da Comunidade e a apreciação global, no horizonte temporal 
1994-2002, das transferências e da aplicação dos Fundos estruturais, do Fundo de Coesão e do 
FEOGA - Garantia, contemplando a execução financeira de 2002, sua relação com a CGE/2002 e com 
o OE/PIDDAC relativo ao mesmo ano. Este capítulo integra ainda as sínteses globais dos seguintes 
relatórios de auditoria: Desenvolvimento e gestão do acesso a bases de dados da DGT, DGDR e 
IGFSE relativas ao fundo comunitário – FSE; Sistemas de gestão do Eixo Prioritário 3 “Intervenções 
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da Administração Central Regionalmente Desconcentradas” dos Programas Operacionais Regionais 
do Norte (PO Norte) e do Centro (PO Centro), no âmbito do QCA III; Componente 1 do Programa 
Polis – Operações integradas de requalificação urbana e valorização ambiental; Análise dos 
mecanismos de suporte e sistemas de contabilização dos fluxos financeiros comunitários, no âmbito do 
PO Emprego, Formação e Desenvolvimento Social do QCA III – FSE e Despesas administrativas 
relativas ao controlo do FEOGA-Garantia, no âmbito do Sistema Integrado de Gestão e de Controlo 
(SIGC). 
 
A dinâmica de mudança que se continua a observar no sector da segurança social, nos aspectos 
jurídico e institucional, bem como no que concerne ao sistema de informação que lhe está subjacente, 
implicou alterações em relação ao enquadramento que tem vindo a presidir à análise da respectiva 
execução orçamental, bem como atrasos e insuficiências na informação prestada, conduzindo, mesmo, 
à apresentação de contas expressamente qualificadas como provisórias, situação que persiste. 
 
Analisaram-se o Balanço e a Demonstração de Resultados, dando especial destaque às operações de 
consolidação e comportamento das variáveis mais significativas que fazem parte do leque patrimonial 
da segurança social. Foi, ainda, abordado e desenvolvido um conjunto de temas considerado como 
relevante como sejam: as contribuições e pensões de reforma, a acção social, o emprego e formação 
profissional, o Rendimento Mínimo Garantido e o património financeiro. 
 
No presente Parecer observou-se o princípio do contraditório, tendo o Tribunal de Contas tido na 
devida conta as respostas das entidades às observações formuladas, de que se inserem extractos ao 
longo do Relatório, e que se apresentam na íntegra, no Volume III – Anexos, nos termos do n.º 4 do 
artigo 24.º da Lei n.º 6/91, de 20 de Fevereiro. 
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